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Prefeitura da Cidade de Campo Limpo Paulista 

LEI no 1 643, de 30 de novembro de 2001 

Autoriza a Prefeitura r..1unicipal a part1c1par do 
Consórcio Intermunicipal para Conservação e \.1anutenção de Vias Públicas Municipais_ 

I.l1IZ .ANl'ONIO BRAZ, Prefeito Municipal de 
Ca1npo l .in1po Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, e de 
acordo con1 o aprovado pela Câmara Municipal. e1n sessão ordinária realizada em 27 de 
novembro de 2001, SANCIONA e PROMCLGA a presente Lei: 

_Art l" Fica o Poder Executivo municipal 
autorizado a promover a participaçã{> do \1unic1pio de t:ampo Lin1po Paulista integrando 
pessoa jurídica constitu1da como Consórcio Intermunicipal para Conservação e 
Manutenção de Vias Públicas Municipais, criado por Municípios do Estado de Sã<l Paulo. 

1\rt_ 2" () ('onsórcio Intermunicipal a que se refere o 
art. l" tem as seguintes finalidades: 

r - representar o conjunto dos Municípios que o 
integram, em assuntos de interesse con1um, perante quaisquer outras entidades públicas, 
de qualquer esfera de governo, ou privadas; 

II - prestar aos f'v1unícípios consorciados serviços de 
planeja1nento, construção e conservação do sistema viário urbano e ruraL no âmbito 
territorial dos ~1unicípios que o con1põe; 

Ili - desenvolver serviços e atividades de interesse 
dos Municípios consorciados, de acordo com programas de trabalho aprovados em 
Conselho de Prefeitos; 

IV - perenizar as vias de escoamento da produção 
agro-pastoril e oti1nizar a malha viária dos l\1unicípios integrantes do c:onsórcio; 

\l - recuperar, 1nanter e melhorar a estrutura viária, 
assiin como a drenagein e o escoaincnto de aguas pluviais nas periferias urbanas e a 
pavin1entação de núcleos habitacionais, 

\·'I conter os processos de erosão e de 
assoreamento dos recursos hídricos en1 áreas urbanas e rurais_ 

.i\rt. 3° Poderá o Executivo disponibilizar bens 
municipais, que se encontre1n livres no patrimõnio n1unicipaL para constituição de capital 
da pessoajur1dica a ser criada, 1nediante autorização legislativa_ 
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i\rt. 4° O Município poderá ceder os servidores 
públicos que forem necessar1os para a consecução das finalidades do Consórcio_ con1 
ônus para a or1ge1n_ 

Art. 5º O Executivo, na qualidade de partícipe do 
ajuste consorciaL deverá prestar contas dos recursos financeiros despendidos na 
consecução das atividades desenvolvidas pelo ('onsórcio. 

Art 6° Fica o Poder Executivo municipal autorizado 
a abrir credito especial. no valor de R$ 20_000,00 (vinte mil reais), para atender despesas 
decorrentes da execução da presente Lei, podendo ser suplementadas se necessario e 
devendo ser consignadas, nos orçamentos futuros, dotações próprias para a mesn1a 
finalidade . 

Parágrafo un1co - Fica o ChetC do Executivo 
autorizado, mediante os instrumentos apropriados. a repassar diretamente ao Consórcio. 
descontando-se em conta corrente mantida pelo !\.1unicipio na :"Jossa Caixa Nossa Ranco, 
o valor correspondente à sua participação, respeitado o limite estabelecido no "caput" 
deste artigo e nas leis orça1nentárias de exercícios futuros, obedecido o plano de 
desembolso mensal 

_A1t 7 
Orçamentárias - l,D0/2002, o seguinte programa: 

Fica criado na Lei de Diretrizes 

Pr_Qg[am<! Objetivo 

58 26 - !\1anutenção da cidade "Pro Estrada·', 
em convênio ou isoladatnente 

Recuperar e fazer 1nanutenção da 
malha viaria rural 

Art. 8º Esta LeJ entra cn1 vigor na data de sua 
publicação. / /1 

~rt 9 Rc\og0;c disposições em contrário 

/\ i ' I 1 / ' 

LlJIZ ,\f/TON BRA$ 
Prefe/;to Mu 1cipal ' 

~~ 

Publicada na Secretaria de Adtninistração e finanças 
desta Prefeitura \1unicipal, aos trinta dias do 1nes de no\en1bro,do an~de dois 1nil e um 

~~s ~1;rtine; 
Secretano 

'\1_ 



• 

• 

Prefeitura da Cidade de Campo Limpo Paulista 

MINUTA DE ESTATUTO 

Pelo presente instrumento, os Municípios representados pelos Prefeitos infra-assinados, 
devidamente autorizados pelas Leis que indicam junto a seus nomes, constituem, nos 
termos do art. 30 da Constituição Federal, Consórcio Intermunicipal, que se regerá pelas 
seguintes normas: 

CAPITULO 1 
Da Denominação, Sede e Duração 

Art 1° - O Consórcio Intermunicipal, denominado__ -, para Conservação e Manutenção 
de \lias Públicas Municipais constitui-se sob a fonna jurídica de associação civil, sem 
fins lucrativos, devendo reger-se pelas normas da legislação pertinente, pelo presente 
Estatuto e pela regulamentação que vier a ser adotada por seus órgãos, bem como normas 
e princípios de direito público aplicáveis. 

Art_ 2º - É facultado o ingresso de novos associados no Consórcio, a qualquer momento, 
a critério do Conselho de Prefeitos, o que se fará por ter1no aditivo firmado pelo seu 
presidente e pelos Prefeitos dos Municípios que desejarem consorciar-se, do qual 
constará a L.ei municipal autorizadora. 

Art. 3° - O Consórcio terá sede e fàro no Município de . 

Parágrafo único_ A sede e o foro poderão ser transferidos para outro Município, por 
decisão do Conselho de Prefeitos, pelo voto de, no mínimo, dois terços dos membros. 

Art_ 4° - A área de atuação do Consórcio será tOrmada pelos territórios dos Municípios 
que o integram, constituindo uma unidade territorial. inexistindo limites intermunicipais 
para as finalidades a que se propõe_ 

Art 5° - O prazo de duração do Consórcio é indeterminado. 

CAPÍTULO TT 
Das Finalidades 

Art. 6° - O Consórcio tem por finalidades: 

representar o conjunto dos Municípios que o integram, em assuntos de interesse 
comum, referidos nos incisos abaixo, perante quaisquer outras entidades públicas, 
de qualquer esfera de governo, ou privadas, 
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prestar aos Municípios consorciados serviços de planejamento, construção e 
consef\1açào do sistema viário urbano e ruraL no àmbito territorial dos \1unicípios 
que o compõe; 

Ili desenvolver serviços e atividades de interesse dos r-v1unicípios consorciados, de 
acordo cotn programas de trabalho aprovados pelo Conselho de I>refeitos; 

IV perenizar as vias de escoamento da produção agro-pastoril e otimizar a malha 
viária dos Municípios integrantes do Consórcio; 

\' recuperar, manter e melhorar a estrutura viária. assim como a drenagem e o 
escoamento de águas pluviais nas periferias urbanas e a pavimentação de núcleos 
habitacionais; 

VI conter os processos de erosão e de assorean1ento dos recursos hídricos em áreas 
urbanas e rurais. 

Parágrafo único - Para o cumprimento de suas fínalidades, o Consórcio poderá: 

l_ adquirir os bens que entender necessarios, os quais integrarão o seu património; 

IT. firmar convênios, contratos e acordos de qualquer natureza; 

Ili receber auxílios, contribuições e subvenções de outras entidades e órgãos do 

IV 

governo; 

contrair empréstimos, abrir, fc.>-char e movimentar contas correntes em 
estabelecimentos bancarios, emitir, endossar, aceitar cambiais, notas promissorias, 
duplicatas, cheques e demais títulos de crédito, renunciar a direitos e transigir, dar 
cauções, avais e fianças em operações de interesse do (~onsórcio. observadas as 
disposições estatutárias aplicáveis_ 

\' prestar a seus ass{>ciados serviços inerentes ao objetiv(> do Consórcio, fOrnecendo, 
inclusive, recursos materiais 

\r1_ Prestar serviços a terceiros, desde que remunerados. 

CAPÍTULO Ili 
Da Organização Administrativa 

Art 7' - O Consórcio terá a seguinte organização ad1ninistrativa: 

1 - Conselho de Prefeitos; 

--- --·--------
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II - Secretaria Executiva; 

Ili - Conselho Fiscal 

SEÇÃO l 
Do Conselho de Prefeitos 

Art. 8° - O Conselho de Prefeitos é o órgà(> deliberativo, constituído pelos Prefeitos dos 
Municípios associados. 

~ 1° - O Conselho será presidido pelo Prefeito de um dos Municípios associados
7 

eleito 
em escrutínio secreto para o mandato de .... ano (s), após a apreciação das contas da e gestão anterior, per1nitida a reeleição. 

• 

§ 2º - Em caso de empate, proceder-se-á a novo escrutínio, e persistindo o empate será 
escolhido o mais idoso entre eles. 

§ 3º - Na mesma ocasião e condições dos parágrafos anteriores será escolhido um vice
presidente, que substituirá o presidente nas suas ausências e impedimentos legais e o 
sucederá no caso de vaga, observado o disposto nos §§ 5° e 6° deste artigo_ 

§ 4° - A escolha do presidente e do vice-presidente será realizada sempre nos trinta dias 
que antecederem o tér1nino da gestão em curso. 

§ 5" - Se ocorrer a vacância do cargo de presidente do Conselho de Prefeitos até a metade 
de seu mandato, será realizado novo escn1tínio, cabendo ao presidente eleito completar o 
período de mandato restante. 

§ 6° - Na hipótese da vacância do cargo de presidente do Conselho de Prefeitos ocorrer 
após a metade de seu mandato, o vice-presidente assumirá o cargo vago, cumprindo o 
mandato pelo período restante_ 

Art. <:f' - A perda do mandato do Prefeito implicará, necessariamente, na cessação de suas 
funções como 1nembro do C.onselho de Prefeitos_ 

Art_ l O - Compete ao Conselho de Prefeitos: 

T - deliberar, em última instância, sobre os assuntos gerais do Consórcio~ 

II - apro\rar e modificar o regimento interno do Consórcio, bem como resolver e dispor 
sobre os casos omissos, 

• 1 1 ~-
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Ili - aprovar o plano de atividades e a proposta orçamentária anual, apresentados pelo 
secretário executivo, de acordo con1 as diretrizes do Conselho de Prefeitos, 

IV - definir a política patrimonial e financeira e os programas de investimentos do 
c:onsórcio; 

\/ - deliberar sobre a contratação de serviços de terceiros, convênios, contratos e acordos 
que impliquem em despesas ou receitas e outras fOrmas de relacionan1ento com órgãos e 
entidades, governan1entais ou não: 

\"! - indicar o secretário executivo. bem como determinar o seu afàstamento ou a sua 
substituição, conforme o caso; 

\-'II - aprovar relatório anual das atividades do Consórcio elaborado pelo secretario 
executivo; 

\'lll - apreciar, no primeiro trimestre de cada ano, as contas do exercício anterior 
prestadas pelo secretário executivo, 

IX - prestar contas à entidade ou ao órgão público concessor dos auxílios, contribuições e 
subvenções que o Consórcio venha a receber ou aos Órgãos Públicos incumbidos da 
fiscalização de suas atividades; 

X - deliberar sobre as quotas de contribuição dos ~1unicipios associados, 

XI - autorizar a alienação dos bens do ('onsórcio, bem como seu oferecimento como 
garantia de operações de crédito; 

XII - deliberar sobre a exclusão de associados, nos casos previstos no art. 32, 

XIII - deliberar sobre a alteração do Estatuto; 

XI\/ - autorizar a entrada de novos associados; 

X\/ - deliberar sobre a n1udança de sede e foro; 

XVI - aprovar a solicitaçã{) de atastan1ento de servidores públicos, para prestação de 
serviços ao Consórcio, sen1pre setn prejuízo de vencin1entos e vantagens. 

Art 11 - O Conselho de Prefeitos reunir-se-á por convocação do seu presidente, e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo 1nesn10 ou por, ao menos, un1 terço de seus 
men1bros ou, ainda, pelo Conselho Fiscal, na forma do art_ 21. 
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.Art_ 12 - _;\s reuniões do Conselho de Prefeitos somente serão realizadas com a presença 
de, no 111ínin10, 2/3 (dois terços) de seus integrantes ou seus representantes, e as suas 
deliberações serão tomadas por 1naioria dos me1nbros presentes_ 

.A..rt_ 13 - As deliberações do Conselho de Prefeitos constarão de atas, lavradas em livro 
próprio ()li por sistema informatizado, assinadas pelos conselheiros presentes na reunião_ 

Art_ 14 - Compete ao presidente do Conselho de Prefeitos: 

1 - presidir as reuniões~ 

li - dar o voto de qualidadeº etn caso de empate~ 

III - representar o Consórcio ativa e passiv'an1ente, judicial ou extrajudicialmente 

l\r - movimentar. em conjunto com o secretário executivo, as contas bancárias e {)S 

recursos do Consórcio; 

\l - delegar, total ou parcialmente, competencia ao secretárío executivo para c-0nstituir 
procuradores ali 11cg<Jtía e adjuditia, nlediante decisão do Conselho de Prefeitos_ 

\rJ - exercer a administração da auditoria interna: 

_.:\rt_ l 5 - i\s atividades dos conselheiros e do secretário executiv<l serão gratuitas, sendo 
vedada a distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes ou associados, sob 
qualquer forma ()U pretexto. 

SEÇÃO li 
Da Secretaria Executiva 

.l\rt_ 16 - .-\. Secretaria Executiva é o orgão executivo, constituído por um secretário. con1 
apoio técnico e ad1ninistrativo de servidores públicos afastados_ 

Parágrafo útÜC(l O secretário executivo será indicado pelo Conselho de Prefeitos e 
nomeado por seu presidente. com posse perante o aJlegiado. 

Art 17 - A Secretaria Executiva compete· 

1 - levantar e sisten1atizar as informações que permita1n ao Conselho de Prefeitos tomar 
a~ decisões pertinentes; 

II - executar atividades técnico-ad1ninistrativas de apoio e assessorar o Conselho de 
Prefeitos: 

' 

------·-·------
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III - expedir atos de convocação de reuniões ordinárias e extraordinárias~ 

I\/ - auxiliar o Presidente na preparação das pautas, classificando as matérias por ordem 
cronológica de entrada no protocolo e distribuindo-as aos membros do Conselho de 
Preteitos para conhecimento: 

V - preparar e controlar a publicação de todas as decisões proferidas pelo Conselho de 
Prefeitos; 

VI - desempenhar outras atribuições que lhe türem cometidas; 

VII - fornecer suporte técnico e administrativo suplementar ao Conselho de Prefeitos; 

\lTII - secretariar as reuniões, lavrar as atas e promo\rer as medidas necessárias ao 
cumprimento das decisões do Conselho de Prefeitos; 

IX - elaborar o plano e o relatório de atividades anuais a serem submetidas ao (:onselho 
de Prefeitos; 

X - elaborar o balanço e a pr<-lpOsta orçamentária anuais, a serem subn1etidas ao (~onselho 
de Prefeitos; 

XI - propor ao C:onselho de Prefeitos a contratação de serviços de terceiros, convênios e 
formas de relacionamento com orgàos e entidades governan1entais e nào
governamentais; 

XII - propor ao Conselho de Prefeitos a formação de grupos de apoio técnico, quando 
considerar necessário para o desenv'oiv'imento de projetos específicos, vinculados por 
tempo determinado a Secretaria Executiva; 

J-\rt_ 18 - Compete ao secretário executivo 

l. promover a execução dos projetos e atividades do Consi>rcio; 

II. elaborar a proposta de estruturação de suas atividades, a ser sub1netida à 
aprov-açã(l do Conselho de Prefeitos; 

Tii. praticar todos os atos relativos aos servidores públicos afastados junto ao 
Consórcio, para prestação de serviços; 

1\-'. elaborar prestação de contas, inclusive dos auxílios, contribuições e subvenções 
concedidas ao Consórcio, para ser apresentada pelo Conselho de Prefeitos ao 
órgão fiscalizador ou ao órgão ou entidade concessora; 

.-.. - -
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V publicar, anualmente, em jornal ou Jornais de circulação nos Municípios 
associados, o balanço anual do Consórcio, até 31 de março do exercício seguinte; 

VI. firmar contratos, convênios e de1nais ajustes. desde que autorizad<)S pelo 
(:onselho de Prefeitos, ben1 com<' mo\·in1entar contas bancárias e os recursos 
fínanceiros do ('onsórcio; 

VII autorizar os procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços, dentro 
dos limites do orçamento aprovado pelo Conselho de Prefeitos, e que estejam de 
acordo com o plano de atividades aprovado pelo mes1no Conselho. 

v·111 autenticar livros de atas e de registro do Consórcio; 

IX. 

X 

XI 

XII 

Xlll 

fornecer ao Conselho de Prefei1os e ao Conselho t-iscal todas as infürmações que 
lhe forem solicitadas; 

elaborar balancetes mensais para a ciência do C(lnselho de Prefeitos; 

adn1inistrar a execução orçan1cntária do Consórcio; 

exercer a administração financeira do Consórcio, 

autorizar despesa<;, dentro dos limites do orçamento aprovado pelo ('onsclho de 
Prefeitos, e de arordo rom o plano de atividades aprovado pelo n1esmo Conselho, 

XlV_ conservar e guardar, sob sua responsabilidade, os livros de atas de reuniões; 

X\i exercer e controlar as tarefas relacionadas às atividades contábeis e financeiras do 
Consórcio, 

X\ll. elaborar previsões, projetos e estudos financeiros visando a médio e longo prazo 
as necessidades de numerário ou disponibilidade para aplicação; 

XVII. manter sob sua guarda e responsabilidade os livros fiscais, legais e a 
docu1nentaçào contábil devidamente atualizada e cm orden1; 

XVIII pron1over a obtenção de recursos financeiros necessários a{> funcionamento do 
Consórcio: 

XIX. exercer as tarefas relativas à administração de materiais e do patrimônio, 

XX_ elaborar projetos relativos ao desenvolvin1cnto de sistemas administrativos, de 
processamento de dados e estruturas organizacionais; 

' \: __ : ,_ J ·'.; 
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---------------~·----~ 

Parágrafo LTnico - Poderão ser delegadas suas competências. desde que aprovada a 
delegação pelo Conselho de Prefeitos. 

SEÇÃ.O III 
Do Conselho Fiscal 

Art. 19 - O Conselho Fiscal é o órgão responsável pela tiscalização da gestão financeira 
do C:onsórcio. constituído por un1 representante de cada Jv·lunictpio consorciado e um 
respectivo suplente, indicados pelos Prefeitos i\.1unicipais 

9 ! () - O Conselho Fiscal será presidido por um de seus membros_ eleito etn escrut1nio 
secreto para o mandato de ano(s), após a apreciação das contas do mandato anterior, 
permitida a reeleição . 

§ 2º - Na mesma ocasião e condições do parágrafo anterior serão escolhidos o Vice
Presidente e o Secretário do Conselho 

Art 20 - Compete ao Conselho Fiscal 

l - tlscalizar permanentemente a contabilidade do ('onsórcio; 

II - acompanhar e tiscalizar, sempre que considerar op<lrtuno e conveniente, quaisquer 
operações económicas ou financeiras da associação: 

III - exercer a fiscalização da gestão financeira do Consórcio, 

IV- emitir parecer sobre balanços e relatórios de contas em geral, a serem submetidos ao 
Conselho de Prefeitos; 

\' - eleger seu Presidente, \Tice-Presidente e Secretário 

.A..rt. 21 - O Conselho Fiscal, atraves de seu Presidente e por decisão da n1aioria de seus 
integrantes, poderá convocar o Conselho de Prefeitos para as devidas providências, 
quando forem verificadas irregularidades na escrituração e<)ntábil, nos atos de gestão 
financeira ou patrimonial ou ainda, em caso de inobservância de normas legais ou 
estatutárias_ 

Art_ 22 - Ao presidente do Conselho Fiscal compete: 

l - presidir as reuniões, 

II - dar o voto de qualidade, en1 caso de empate: 
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Art. 23 - Ao vice-presidente do Conselho Fiscal compete substituir o presidente en1 seus 
impedimentos ou ausências~ bem corno aLLxiliar o presidente no exercício de suas 
funções. 

Art. 24 - Ao secretário do f:onselho Fiscal compete: 

1 - secretariar as reuniões; 

II - lavrar as atas e promover as n1edidas necessarias ao cumprimento das decisões do 
Conselho Fiscal. 

CAPÍTULO IV 
Do Patrimônio e dos Recursos Financeiros 

Art 25 - O patrimônio do Consórcio será constituído: 

1 - pelos bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título; 

II - pelos bens e direitos que lhe forem d0ados por entidades públicas ou privadas. 

Art 26 - Constituem recursos financeiros do Consórcio: 

I - a quota de contribuição dos Municípios integrantes, aprovada pelo Conselho de 
Prefeitos; 

II - a remuneração de seus próprios serviços~ 

111 - os auxílios, contribuições e subvenções concedidos por entidade públicas ou 
particulares~ 

lV - as rendas de seu patrimônio; 

V - os saldos do exercício; 

VI - as doações e legados; 

VII - o produto de alienação de seus bens; 

VIII - o produto das operações de crédito; 

IX - as rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e de aplicações de capitais_ 

A·1 .t..dhicrbal cJa CcL-,ld i·,-1ore1rR, 2S'; - Centro - CFP 13 230-880 Can1po L:nº,t)ü Paulista - SP- f-onP. 1.1") 103iJ-E3CVJ- f-a:x 1'1 ,,;J'.l9-14YI 
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§ l º - A quota de contribuiçã() será fixada pelo Conselho de Prefeitos, até o último dia útil 
do mês de dezembro de cada ano vigorando no exercício seguinte, e será paga em 
duodécin1os, até o último dia útil de cada n1ês, podendo sofrer revisão em caso de 
insuficiência. 

§ 2" - Além da quota de contribuição, será fixada quota de participação em função de 
projetos específicos constantes dos progran1as de trabalho aprovados pelo Conselho de 
Prefeitos, com C<Jndições de pagamento que serão fixadas no próprio programa, 
observando-se critérios de proporcionalidade, baseados na repartição dos benefícios 
oriundos de cada projeto. 

~ 3º - O consórcio poderá, autorizado pelos municípios e observada a legislação 
aplicá\reL dar e1n garantia de pagamento de suas obrigações, as garantias oferecidas pelos e seus membros. na proporção de suas participações ein cada programa de trabalho _ 

• 

,\, 

_ -\rt 27 - A aquisição e alienação de bens do Consórcio obedecerá, quando for o caso, o 
procedimento licitatóri() adequado, observando-se a legislação pertinente_ 

CAPITULO V 
Do lJso dos Bens e Serviços 

Art 28 - Terão acesso ao uso dos bens e serviços do Consórcio todos Municípios 
associados que contribuírem para a sua aquisição 

§ 1 º - Serão de uso comum do consórcio os bens recebidos em doação ou adquiridos 
conjuntamente por todos os municípios associados. 

§ 2° - O acesso dos !\1unicipios associados que não tenham contribuído dar-se-á nas 
condições estabelecidas para liberação pelos Municípios que contribuíran1 

Art. 29 - Tanto o uso dos bens, com<l dos serviços, será regulamentado, em cada caso, 
pelos respectivos Municípios associados_ 

Art 30 - Respeitadas as legislações municipais respectivas, cada Município associado 
pode colocar à disposição do Consórcio os bens de seu próprio patrimônio e dos serviços 
de sua própria administração, para uso con1um, de acordo co1n a regulamentação que for 
avençada com os Municípios associados_ 

CAPITULO VI 
Da Retirada, da Exclusão e da Dissolução 

- --------------- - --------------
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Art_ 31 - Cada Município associado poderá se retirar da associação, desde que denuncie 
sua intenção com prazo nunca inferior a 180 dias do exercício financeiro seguinte. 
devendo os Municípios restantes redistribuir os custos dos planos, programas ou projeto 
de que participe o denunciante_ 

Art. 32 - Serão excluídos do quadro social, ouvido o Conselho de Prefeitos, os 
1.1unicípios associados que tenham deixado de incluir no orçamento de despesas. a 
dotação orçamentária devida ao Consórcio, ou se incluída, terem deixado de efetuar o 
pagamento de sua quota de contribuição e, eventualmente, de participação, sem prejuízo 
da responsabilização por perdas e danos, através de ação própria que venha a ser 
promovida pela associação . 

. t\.rt. 33 - O Consórcio somente poderá ser dissolvido por decisão do Conselho de 
Prefeitos, em reunião extraordinária? especialmente convocada para esse fim e pelo voto 
de, no mínimo. dois terços de seus membros. 

Art. 34 - Em caso de dissolução, os bens e recursos do Consórcio reverterão ao 
patrimônio dos ~funicípios associados, proporcionalmente às participações feitas na 
associação, salvo decisão unânime em contrário dos membros do Conselho de Prefeitos_ 

Art 35 - Aplicam-se as hipóteses do artigo anterior aos casos de encerramento de 
atividade específica do Consórcio, cujos investimentos se tornem ociosos. 

Art_ 36 - Os Municípios associados que se retirarem espontaneamente e os excluídos do 
quadro social somente participarão da reversão dos bens e recursos da associação quando 
de sua dissolução, ou encerramento de atividades de que participou, e nas condições 
previstas nos arts. 30 e 33, do presente Estatuto_ 

CAPÍTULO VII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 37 - Fica vedada a admissão e remuneração de pessoal, a qualquer título. 

Parágrafo único_ O quadro de pessoal da associação será constituído, exclusivamente, 
por servidores públicos afastados pelos Municípios integrantes do Censório ou por órgão 
ou entidade que integre a Administração Pública, direta ou indireta, do Estado ou da 
União, sempre com ônus para a origem 

Art. 38 - O Estatuto do Consórcio somente poderá ser alterado pelos votos de, no 
mínimo, dois terços dos membros do Conselho de Prefeitos, em reunião extraordinária 
especialmente convocada para essa finalidade. 

·--- ----
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Art. 39 - Ressalvadas as exceções expressamente previstas neste Estatuto, todas as 
demais deliberações serão tomadas pelo voto da maioria absoluta dos membros do 
Conselho de Prefeitos. 

Art. 40 - Havendo consenso entre os seus m_embros~ as deliberações do Conselho de 
Prefeitos poderão ser efetivadas através de aclamação. 

Art. 41 - Concomitantemente à aprovação deste Estatuto, o Conselho de Prefeitos se 
reunirá para a escolha de seu presidente e vice-presidente, bem como a indicação do 
secretário executivo e constituição do conselho fiscal. 

Art. 42 - A quota de contribuição dos Municípios associados, para o corrente exercício, 
será fixada na primeira reunião após a eleição do presidente e vice-presidente do 
Conselho de Prefeitos . 

Art 43 - Os Munjcípios integrantes do Consórcio respondem solidariamente pelas 
obrigações assumidas pela associação, observados critérios de proporcionalidade 
estabelecidos pelo Conselho de Prefeitos. 

Art. 44 - O primeiro exercício social do Consórcio encerrar-se-á em 31 de dezembro de 
2000. 

---- ,_de___ de 

Município de __ _ 

Município de 
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